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Assunto: RESPOSTA A DIMENSIONAL ENGENHARIA - RDC PRESENCIAL Nº01/2023 - Elaboração dos Projetos Básico e Executivo e a Execução da Obra de Dragagem por resultado para ampliação do Acesso da infraestrutura Aquaviária ao Complexo Industrial e Portuário de Niterói/RJ 

Trata o presente de resposta a IMPUGNAÇÃO apresentada pela Empresa DIMENSIONAL ENGENHARIA, CNPJ nº 00.299.904/0001-60, por intermédio dos Senhores Bruno Gomes Pessoa Mendes e Paulo Victor França de Oliveira, interposta contra os termos do Edital do RDC nº01/2023.
1 - DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO:
A Lei nº12.462 de 04 de agosto de 2011 é quem regulamenta as normas da modalidade licitatória Regime Diferenciado de Contratações, e em sua Seção IV, Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações e Recursos - em seu artigo 45, Inciso I, “b”, encontra-se estatuído que o prazo mínimo para a apresentação de pedidos de esclarecimentos e impugnações é de 5 dias úteis antes da abertura das propostas, no caso de licitação para a contratação de obras e serviços;

Seção IV  - Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações e Recursos
Art. 45. Dos atos da administração pública decorrentes da aplicação do RDC caberão:       (Vide Lei nº 14.133, de 2021)    Vigência
I - pedidos de esclarecimento e impugnações ao instrumento convocatório no prazo mínimo de:

(...)  b) até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das propostas, no caso de licitação para contratação de obras ou serviços;

Mas nosso Edital foi mais benéfico aos licitantes, possibilitando no item 1.14, o prazo de em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, formular impugnações ao edital.
Desta forma, o pedido de impugnação ao edital é tempestivo.

2 - 
DA IMPUGNAÇÃO:
Busca a Impugnante, no presente processo nº510-000135/2023, averbar o instrumento impugnatório ao Edital em apreço, aduzindo DIREITOS, e, ao final, exibe o seguinte PEDIDO:
(i) O conhecimento da presente impugnação e ciência para os demais licitantes, com base no artigo 41, §2º da Lei 8.666/93;

(ii) Determinar a exclusão dos serviços constantes da alínea “b” do item 4.2.2 do Edital, relacionados ao Preparo de célula de Desaguamento para GEobags e Operação de Geobags Sobrepostos. Que se apresentam como exigência para a comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, haja vista já estar previsto na execução de outro serviço, bem como ser irrelevante face a complexidade da operação de geobags, respectivamente em estrita consonância a doutrina e a Jurisprudência pátria, além dos princípio da Competitividade, do Formalismo Moderado e da Busca pela Proposta Mais Vantajosa.

(iii) Seja reaberto o prazo estabelecido para a apresentação das propostas, como determina o artigo 21, §4º, da Lei nº8.666/93, uma vez que a alteração supra inevitavelmente afetará a sua formulação.
3 - 
DA ANÁLISE DO PRESIDENTE DA CPL:


Ad initium, cabe apontar que houve anteriormente à presente impugnação, pedidos de esclarecimentos, através do e-mail de nossa Comissão de Licitação e essas respostas, em respeito ao princípio de isonomia foram anexadas ao Edital no endereço eletrônico da EMUSA, visando dar a todos os participantes do certame o conhecimento das informações prestadas.
4 - 
Do Excesso de Rigorismos quanto à Comprovação da Capacidade Técnico-Operacional das Licitantes.

Entende a Impugnante que o Edital ao exigir qualificação técnica-operacional, na alínea “b” do item 4.2.2, demonstra excesso de formalismo.

Consta no citado item:

4.2.2. – Qualificação Técnica:

b) Documentos relativos à CAPACIDADE TÉCNICO–OPERACIONAL DA EMPRESA:


Atestados de capacidade técnica em nome da Licitante, acompanhados das Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas pelo CREA, comprovando ter executado, em qualquer tempo, serviços com complexidade e características semelhantes aos objetos desta licitação compreendendo os serviços de dragagem descritos abaixo, ficando limitado a somatória de 2 atestados para cada item. 

As empresas licitantes deverão comprovar, além do quadro1, a execução dos seguintes serviços:

Preparo de célula de desaguamento para geobags;

Operação de geobags sobrepostos;

Batimetria;

Execução de projeto básico e executivo de dragagem.

Entende a Impugnante que a exigência de comprovação de operação de geobags sobrepostos é excessivamente demasiada, pois essa comprovação de expertise já se dá, supostamente, da “demonstração da capacidade técnica acumulada da Licitante em operar o aludido equipamento em questão, e não por meio de posicionamento ou disposição em que o equipamento será empregado”.
Entende a impugnante que a operação de geobags sobrepostos não apresenta nenhuma dificuldade operacional. Afirma que, já tendo uma empresa executado o serviço de dragagem com enchimento de geobags, que, por si só, revela-se uma operação de alta complexidade, e é suficientemente bastante para comprovar sua capacidade técnico-operacional para a utilização de geobags sobrepostos.

Em continuidade de suas razões, alude que “trata-se de serviço acessório, o preparo da célula de desaguamento bem como a operação de geobags sobrepostos, pois já estariam compreendidos pelo seu principal, que é a operação de dragagem com a utilização de geobags. Entendendo ser exigência desarrazoada”.
Traz em seu petitório que a Administração Pública deve manter a imperiosa observância aos princípios administrativos norteadores dos procedimentos licitatórios. Deve respeitar os princípios da Competitividade, do Formalismo Moderado e da busca pela proposta mais vantajosa.

Junta à sua impugnação, jurisprudências e entendimentos esparsos e bastantes amplos sobre a aplicação em procedimentos licitatórios dos princípios acima apontados, do TCU, TRF e STJ.
NOSSAS RAZÕES:

Concordamos plenamente com as jurisprudências apresentadas e também com os princípios trazidos pela Impugnante em sua peça. Além disso, entendemos também restarem os mesmos princípios respeitados em nosso procedimento licitatório.
Mas não procedem as razões meritórias trazidas pela concorrente na presente Impugnação.
A qualificações técnicas exigidas, não se confundem, nem tampouco se sobrepõe. Uma é continuação da outra, mas possuem expertises distintas, apesar de terem como objeto principal das realizações os geobags. 
Os atestados para as execuções,  relativas ao Preparo de célula de desaguamento para geobags  e operação de geobags sobrepostos, fazem parte do escopo da obra, mas realizações distintas.
Conforme apresentado no item 10 da LI INEA nºIN052763, nossa dragagem recebeu a licença para “Dispor o material dragado de acordo com a alternativa proposta, priorizando a dragagem  do material a ser disposto em geotêxtil”.
Desde o início do pedido de Licenciamento, apresentado pelo INPH através de seus relatórios(em anexo ao Edital), foram apresentadas sugestões de locais de colocação dos geotubos, após o seu devido preparo.
No Parecer Técnico do INEA sobre a LI, no item 2.3.2., item específico sobre a  “disposição em geotubos”, restou determinado “que o descarte será realizado em recipientes geotêxteis de acordo com o avaliado previamente na fase de Licença Prévia, também conhecido como geobags(conforme apresentado pelo impugnante fase de  “enchimento”), e que os materiais poderão ser confinados em 3 áreas selecionadas nas proximidades do Porto de Niterói, sendo que esta área previamente preparada com a instalação de 450 metros de estacas pranchas, com comprimento variando entre 11 e 15 m, para garantir o confinamento e estabilidade dos geotubos”(operação de geobags sobrepostos).
Pela simples leitura do Parecer, que autorizou nossa execução, fica claro que existem dois tipos de atividades importantes, que apesar de as duas, envolverem o objeto disposição do material contaminado em recipientes geotêxteis, ocorrem em execuções distintas.
A primeira é o enchimento dos recipientes geotêxteis, que envolve tecnologia para o preparo dos geobags, a área destinada ao seu preenchimento, a aplicação dos polímeros e finalização com os recipientes já devidamente preparados para serem transportados para as localidades autorizadas para seu acondicionamento final.

A segunda execução, é a fase final de acondicionamento dos recipientes geotêxteis nas 3 áreas selecionadas nas proximidades do Porto de Niterói, e que deverá ser  a área previamente preparada, com a instalação de 450 metros de estacas pranchas, com comprimento variando entre 11 e 15 m, para garantir o confinamento e estabilidade dos geotubos. Logo, uma realização de engenharia bastante específica para a operação dos geobags sobrepostos.

Entendemos que nossa requisição de aptidão técnica para a realização da operação dos geobags sobrepostos, de maneira alguma é semelhante ao primeiro trabalho do “enchimento dos recipientes geotêxteis. 
A atividade de preparo de célula para desaguamento para geobags, possui expertise diferente da operação de execução de geobags sobrepostos, conforme licenciamento autorizado pelo INEA.

Ambas possuem especificidades importantes, autônomas entre si, e nossa empresa precisa certificar-se de que as concorrentes possuam conhecimentos nos dois trabalhos, evitando-se surpresas, em se contratando licitantes sem expertise nas duas realizações.
E em sendo assim, julgamos improcedente a impugnação.
5 - 
DA DECISÃO:

Ante as considerações apresentadas, analisando as razões da impugnante, na condição de Presidente da Comissão de Licitação da EMUSA – Empresa Municipal de Moradia Urbanização e Saneamento, manifesto pelo conhecimento da impugnação, tendo em vista a sua tempestividade, e para, no mérito, negar-lhe provimento.
Portanto, o edital mantém-se inalterado e o certame ocorrerá normalmente na data e horário divulgados e publicados.

Niterói, 28 de março de 2023.  
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